
Empresa sucessora responde por obrigações tributárias de empresa
extinta

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região entendeu que, após extinção de sociedade, as empresas
sucessoras passam a responder solidariamente pelas obrigações da antiga sociedade. “Pela cisão, a
sociedade transfere parcelas de seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim
ou já existentes (…)  Havendo extinção da sociedade cindida, isto é, no caso de versão total, as
sociedades que absorverem as parcelas de seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações
da cindida (Lei 6.404, artigo 223). Respondem, assim, obviamente, pelas dívidas tributárias”, explica o
juiz federal convocado Grigório Carlos dos Santos, relator.

No caso, a Turma julgou recurso na qual uma empresa buscava anular os lançamentos tributários feitos
pelo Fisco devido a dívidas da antiga sociedade e pedia a manutenção do nome da empresa no Programa
de Recuperação Fiscal (Refis). Os pedidos haviam sido negados em primeira instância. Na sentença, o
juiz entendeu que não ilegalidade na opção do Fisco em exigir da empresa os tributos devido pela antiga
sociedade. Além disso, considerou correta a exclusão do nome da empresa do Refis. De acordo com o
juiz, a empresa responsável pelo pagamento dos créditos tributários e não tendo efetuado o pagamento
após 30 dias da ciência do lançamento dos débitos, conforme prevê a Lei 9.964/2000, que regula o Refis,
não há que se falar em ilegalidade no ato de exclusão de seu nome do programa.

Inconformada, a empresa recorreu ao TRF-1 que manteve a sentença. Citando jurisprudência do TRF, o
juiz federal convocado Grigório Carlos dos Santos afirmou que a recorrente, como sucessora da antiga
empresa, é responsável tributária podendo o Fisco exigir o crédito tributário.

“A sociedade cindida que subsistir, naturalmente por ter havido versão apenas parcial de seu patrimônio,
e as que absorverem parcelas de seu patrimônio responderão solidariamente pela obrigações da primeira
anteriores à cisão (AC 0116982-69.1999.4.01.0000/BA, Rel. Juiz Federal Antonio Claudio Macedo da
Silva (Conv.), Terceira Turma Suplementar (Inativa), DJ p.42 de 16/09/2004)”, citou.

Quanto à exclusão do Refis, o julgador explicou que a Lei 9.964/2000 estabeleceu como uma das
obrigações da pessoa jurídica optante pelo Refis o pagamento regular das parcelas do débito consolidado
bem como das contribuições e dos tributos devidos pela empresa, sendo o descumprimento de qualquer
dessas obrigações motivo suficiente para a exclusão da pessoa jurídica do programa. “Logo, é legal a
Portaria do Comitê Gestor do Programa de Recuperação que excluiu a Apelante, ante a ausência do
cumprimento de todas as exigências legais”, concluiu o magistrado. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do TRF-1.
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